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Mulher compra celular pela internet e recebe
pedaço de madeira no ES

 

FOLHA DO ES ON/LINE / ES - ÚLTIMAS. Sex, 15 de Março de 2019
TJES

Por Redaçao

U ma empresa de comércio eletrônico foi condenada a
indenizar uma mulher em R$ 6 mil que comprou um
aparelho telefônico e recebeu um pedaço de madeira
no lugar do produto. O caso foi julgado pela Vara
Única de Pedro Canário .

De acordo com informações do Tribunal de Justiça
do Espírito Santo (TJES), a mulher entrou em
contato com a administração do estabelecimento
porém não houve solução e a vítima pediu a
restituição do valor pago pelo celular e indenização por
danos morais.

Segundo o magistrado, as provas apresentadas foram
suficientes para constatar que a empresa lesou a
cliente ao entregar um pedaço de madeira no lugar do
aparelho telefônico.

Fonte: Tribunal de Justiça do ES

Site:

https://www.folhadoes.com/noticia/judiciario/48867/mulh

er-compra-celular-pela-internet-recebe-pedaco-madeira-

no-es
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Itanhém: Homem é preso após ser
condenado por estupro no Espírito Santo

 

BAHIA NOTÍCIAS ONLINE / BA - MUNÍCIPIOS. Sex, 15 de Março de 2019
TJES

Um homem condenado por estuprar uma adolescente
no estado do Espírito Santo foi preso nesta quinta-feira
(14) em Itanhém, no extremo sul baiano. Segundo a
delegacia local, a prisão ocorreu em cumprimento de
mandado expedido pela 2ª Câmara Criminal do
Tribunal de Justiça do Espírito Santo.

Um email foi enviado à delegacia local pelo Núcleo de
Intel igência da Super intendência de Pol íc ia
Interestadual e de Captura-SPIC/ES. De acordo com o
G1, na mensagem havia informações sobre o local
onde o acusado, não identificado, estaria. A polícia
informou que a previsão era de que o preso fosse
recambiado ainda nesta quinta-feira (14) à carceragem
da delegacia de Medeiros Neto, também no sul da
Bahia, onde ficará à disposição da Justiça.

Site:

http://www.bahianoticias.com.br/municipios/noticia/1610

6-itanhem-homem-e-preso-apos-ser-condenado-por-

estupro-no-espirito-santo.html
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Homem condenado por estupro no Espírito
Santo é preso no sul da Bahia

 

G1 / BAHIA - BAHIA. Sex, 15 de Março de 2019
TJES

Por G1 BA

Um homem condenado por estuprar uma adolescente
no estado do Espírito Santo foi preso na quinta-feira
(14), na cidade de Itanhém, no sul da Bahia. Segundo
a delegacia da cidade, a prisão foi resultado de um
cumprimento de mandado expedido pela 2ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Espírito Santo.

Ainda segundo a polícia, no início da manhã de quinta-
feira, a delegacia recebeu um e-mail do Núcleo de
Intel igência da Super intendência de Pol íc ia
Interestadual e de Captura-SPIC/ES, com informações
sobre o local onde o criminoso estaria, e a equipe da
unidade policial foi mobilizada para cumprir o
mandado.

No endereço fornecido pela Justiça, o procurado não
foi encontrado, o que motivou a equipe da Polícia Civil
a efetuar di l igências no bairro.  Os pol ic iais
conseguiram informações com moradores até chegar
ao homem. Quando encontrado, o suspeito não
ofereceu resistência à prisão.

A polícia informou que a previsão era de que o preso
fosse recambiado ainda na quinta-feira à carceragem
da Delegacia de Medeiros Neto, também no sul da
Bahia, onde ficará à disposição da Justiça.

Site:

https://g1.globo.com/ba/bahia/noticia/2019/03/15/homem-

condenado-por-estupro-no-espirito-santo-e-preso-no-

sul-da-bahia.ghtml
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Morador de Guarapari agredido por
funcionários da coleta de lixo deverá ser

indenizado (Notícias)
 

RADAR CAPIXABA / ES. Sex, 15 de Março de 2019
TJES

Redação

Um morador de Guarapari que foi

agredido por funcionários responsáveis pela coleta de
lixo na cidade deve ser

indenizado em R$ 10 mil por danos morais. A decisão
é do 1º Juizado Especial

Criminal e da Fazenda Pública, que condenou o
Município e a companhia de

d e s e n v o l v i m e n t o  u r b a n o  a  i n d e n i z a r e m ,
s o l i d a r i a m e n t e ,  o  a u t o r  d a  a ç ã o .

Ao serem ouvidos em audiência de

instrução e julgamento, os funcionários confessaram
que agrediram o requerente,

alegando que as agressões com socos e chutes foram
em decorrência de provocação

iniciada por parte do requerente. Já uma outra
testemunha, que estava presente

no momento da agressão, afirmou que os três
funcionários que faziam a coleta do

lixo começaram a bater no autor, sem haver qualquer
provocação por parte dele.

A juíza que analisou o caso entendeu

que, ainda que o requerente tivesse provocado com
palavras e gestos contra os

informantes, estes extrapolaram as suas reações,
posto que totalmente

desproporcional a conduta dos agressores que, em
número maior, iniciaram

agressão em alguém que estava caído no chão, sem
condição de defesa alguma.

"Assim, configurado está o dano moral

causado ao requerente, que por certo sofreu
constrangimento e abalo à honra e à

sua moral. Dessa feita, todo o conjunto fático
probatório comprova que os

funcionários da coleta de lixo agrediram ao autor, que,
necessitou ficar dias

internado, o que lhe causou constrangimento,
violando, assim, a sua dignidade

humana", diz a sentença.

Desta forma, o magistrado julgou

procedente o pedido do autor da ação para condenar o
município e a companhia de

desenvolvimento urbano de Guarapari a indenizá-lo
em R$ 10 mil pelos danos

morais, levando em consideração o artigo 37 da
Constituição Federal, que dispõe

que

"As pessoas jurídicas de direito

público e as de direito privado prestadoras de serviços
públicos responderão

pelos danos que seus agentes, nessa qualidade,
causarem a terceiros, assegurado

o direito de regresso contra o responsável nos casos
de dolo ou culpa".

Site:

http://www.radarcapixaba.com.br/noticia/4839/Morador_

de_Guarapari_agredido_por_funcionrios_da_coleta_de_l

ixo_dever_ser_indenizado_.html
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Supremo traça linha no chão
 

FOLHA DE S. PAULO / SP - OPINIÃO - pág.: A02. Sex, 15 de Março de 2019
PODER JUDICIÁRIO

BRUNO BOGHOSSIAN

O procurador Diogo Castor deu o primeiro soco.
Escreveu que o Supremo preparava um "golpe à Lava
Jato" e que a operação era vítima de "ataques
covardes engendrados nas sombras". O ministro
Gilmar Mendes contra-atacou. Referiu-se a integrantes
do Ministério Público como gangsters, cretinos e
gentalha. A pancadaria não vai terminar bem.

Os dois lados desse conflito se estranham há anos,
mas a tensão chegou a um ponto alto. Nesta quinta
(14), o STF decidiu que crimes como corrupção e
lavagem de dinheiro relacionados a caixa dois devem
ser processados na Justiça Eleitoral. A força-tarefa da
Lava Jato queria que esses casos ficassem na Justiça
Federal e acusou o tribunal de trabalhar contra a
operação.

O julgamento foi uma reação clara dos ministros aos
procuradores que fazem campanha para pressionar a
corte. O decano Celso de Mello afirmou que o
Supremo precisa conter abusos e que não pode se
expor a "panfletagens insultuosas".

Naquela sessão, o presidente do STF ainda abriu
inquérito para apurar a divulgação de informações
falsas e ofensas aos integrantes da corte. São alvos
procuradores como Castor e Deltan Dallagnol.

O Supremo tenta dar uma demonstração de força.
Além da ameaça de punição a seus críticos, o tribunal
decidiu traçar uma linha no chão para impor limites à
Lava Jato. Ainda que a remessa à Justiça Eleitoral
possa levar algum prejuízo a casos envolvendo
corrupção, a corte mostrou que não vai reinterpretar a
lei segundo as conveniências da força-tarefa.

Os procuradores devem reagir, em sintonia com parte
da população e com grupos políticos. O Supremo será
alvo de manifestações, de pedidos de impeachment
cada vez mais f requentes e,  agora,  de um
requerimento de CPI no Senado para investigar
irregularidades nos tribunais.

A briga deve ficar feia. Jair Bolsonaro já deu
cotoveladas no STF, mas pode estar diante de uma
guerra institucional que atrapalharia seu governo.
Talvez ele precise sair a campo com uma bandeira
branca.

Site:

https://acervo.folha.com.br/digital/leitor.do?numero=486
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STF decide que corrupção com caixa dois
deve ir para a Justiça Eleitoral

 

FOLHA DE S. PAULO / SP - PODER - pág.: A04. Sex, 15 de Março de 2019
PODER JUDICIÁRIO

Reynaldo Turollo Jr.

Brasília

Com uma virada no placar, o STF (Supremo Tribunal
Federal) decidiu nesta quinta (14), por 6 votos a 5, que
crimes como corrupção e lavagem de dinheiro, quando
investigados junto com caixa dois, devem ser
processados na Justiça Eleitoral, e não na Federal,
como queria a Procuradoria-Geral da República e os
membros da Lava Jato.

A procuradoria-geral, Raquel Dodge, e membros da
força-tarefa em Curitiba afirmam que a Justiça Eleitoral
não é estruturada para julgar crimes complexos e que
nela pode haver impunidade.

Dodge também sustentou que a Constituição
determina que crimes contra o patrimônio da União
sejam processados na Justiça Federal.

A maioria do Supremo entendeu diferente mente,
impondo uma derrota ao Ministério Público. Para
seis ministros, o Código Eleitoral é claro ao definir que
cabe aos juizes eleitorais processar os crimes
eleitorais e também os crimes comuns -como
corrupção- que lhes forem conexos.

Votaram desse modo Marco Aurélio, Alexandre de
Moraes, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes, Celso
de Mello e o presidente da corte, Dias Toffoli. Do outro
lado, atenderam ao pleito da PGR Edson Fachin, Luís
Roberto Barroso, Rosa Weber, Luiz Fux e Cármen
Lúcia.

O resultado no plenário consolidou o que a Segunda
Turma do STF, responsável pela Lava Jato, já vinha
fazendo: investigações sobre políticos suspeitos de
caixa dois e, ao mesmo tempo, de corrupção devem
ser remetidas para os tribunais eleitorais.

Assim, um político que recebeu propina desviada de
obras públicas e usou parte do dinheiro na campanha
será processado na Justiça Eleitoral Essa vem sendo,
segundo a maioria dos ministros, a jurisprudência nos
últimos 30 anos.

Um inquérito sobre o ex-presidente Michel Temer
(MDB) e os ex-ministros Eliseu Padilha e Moreira
Franco, por exemplo, foi enviado à Justiça Eleitoral de

São Paulo.

Eles são suspeitos de negociar, em um jantar no
Palácio do Jaburu, R$ 10 milhões de doação ilegal da
Odebreeht para campanhas do MDB e R$ 4 milhões
de propina de obras no aeroporto do Galeão, no Rio -o
que as defesas negam.

A PGR queria que investigações como essa fossem
divididas, para que o caixa dois (dinheiro não
declarado para campanha) fosse julgado na Justiça
Eleitoral e a corrupção (propina em contratos
públicos), na Justiça Federal.

Barroso, que compôs o grupo vencido, disse que as
varas criminais federais têm se especializado e
mostrado resultados, como a Lava Jato. Para ele, o
Supremo não deveria mexer no que vem dando certo.

"A lógica [das investigações] é que parte do dinheiro
vai para o bolso e parte para a campanha, via caixa
um ou via caixa dois. O problema não é para onde o
dinheiro vai. O problema é de onde o dinheiro vem. O
dinheiro vem de uma cultura de achaque e de propina
que se disseminou pelo país", disse Barroso, para
quem a Justiça Federal estaria mais capacitada para
punir.

Fux também salientou que a Justiça Eleitoral, em
geral, lida com crimes de menor complexidade.

Mesmo que uma investigação seja remetida para um
tribunal eleitoral, o juiz eleitoral pode, após analisá-la,
entender que a atribuição deveria ser da Justiça
Federal. Então, na linguagem jurídica, ele declina da
competência em favor da Justiça Federal.

Nas últimas semanas, procuradores fizeram uma
ofensiva pública contra a remessa de processos à
Justiça Eleitoral. Um dos principais nomes da Lava
Jato, Deltan Dallagnol disseque essa definição seria
catastrófica e poderia levar à anulação de casos já
julgados na Justiça Federal.

Após o julgamento desta quinta, Deltan afirmou nas
redes sociais que a decisão começa a "fechar a janela
de combate à corrupção política que se abriu há cinco
anos, no início da Lava Jato". Como a Folha noticiou
na quarta (13), tribunais eleitorais têm deixado em
segundo plano investigações da Lava Jato.
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Já Dodge disse não ver risco de anulação dos
processos neste momento, "mas é preciso avaliar tudo
isso com muito cuidado e não perder o foco".

Para a Transparência Internacional, que fomenta
polít icas de combate à corrupção, a decisão
"ameaçará seriamente os processos já em curso, com
risco real de impunidade".

Para a advogada Carla Karpstein, especialista em
direito eleitoral, "sempre há risco de anulação" dos
processos -tanto nas cortes comuns quanto na Justiça
Eleitoral.

"[Na Justiça Eleitoral], os advogados vão dizer que as
provas são nulas porque não foram produzidas ali. E,
na comum, em casos que já foram julgados ou estão
em tramitação, vão argumentar que houve nulidade
porque a Justiça não tinha competência [para julgar
caixa dois]."

Karpstein admite que denúncias pelo crime de caixa
dois são mais raras nessas cortes, mas cita casos em
que a prática motivou uma condenação cível-eleitoral,
o que leva à cassação do mandato e à inelegibilidade
do político.

A ofensiva feita pelos procuradores surtiu efeito
contrário no plenário do STF e foi duramente criticada
por parte dos ministros. Gilmar mencionou uma
fundação que os membros da Lava Jato queriam criar
com dinheiro de multas da Petrobras.

"Esses ataques de membros do Ministério Público a
julgadores, como se estivessem participando de uma
corrida do ouro -e, de fato, descobriu-se que estavam
participando de uma corrida do ouro, com a fundação.
Combate à corrupção dá lucro", disse.

"Estamos falando de R$2,5 bilhões, apropriados. Essa
fundação seria a mais poderosa do Brasil, com
recursos públicos", afirmou Gilmar. O ministro chegou
a chamar de cretinos agentes que, em sua visão,
cometem excessos.

O STF discutiu as atribuições da Justiça Eleitoral a
partir de um caso concreto, um inquérito sobre o
deputado Pedro Paulo (DEM-RJ) e a Odebreeht. Ele é
suspeito de envolvimento em corrupção, evasão de
divisas e caixa dois em 2012, quando seu aliado,
Eduardo Paes (então no MDB, hoje no DEM), foi
reeleito prefeito do Rio.

"Coagir o eleitor, transportar o eleitor no dia da eleição
não têm nenhuma relação com esses mega-delitos
que estão sendo apurados" Luiz Fux

"A lógica [das investigações] é que parte do dinheiro
vai para o bolso e parte para a campanha, via caixa
um ou via caixa dois. O problema não é para onde o
dinheiro vai.

O problema é de onde o dinheiro vem. O dinheiro vem
de uma cultura de achaque e de propina que se
disseminou pelo país." Luís Roberto Barroso

"Inviável a competência [atribuição] da Justiça comum,
[que é] residual quando há Justiça especializada [no
caso, a eleitoral]." Marco Aurélio, relator

"Ninguém tem dúvida da recepção [pela Constituição]
do artigo 35 [do Código Eleitoral], de que os crimes
conexos aos crimes eleitorais são de competência da
Justiça Eleitoral" Alexandre de Moraes

Entenda a questão envolvendo a Justiça comum e a
Eleitoral

O que foi decidido pelo STF?

O tribunal decidiu que processos envolvendo caixa
dois (crime eleitoral) associado a delitos como
corrupção e lavagem de dinheiro (crimes comuns)
devem ser julgados pela Justiça Eleitoral. A PGR e a
força-tarefa da Lava Jato queriam que as ações
fossem fatiadas: a parte referente aos crimes eleitorais
seria remetida à Justiça Eleitoral e a relativa a delitos
comuns ficaria a cargo da Justiça Federal

A decisão pode levar à anulação de condenações da
Lava Jato? Especialistas divergem nessa questão,
mas afirmam que a medida pode abrir margem para
que condenações na Just iça comum sejam
questionadas judicialmente. A anulação, contudo, deve
depender das cortes superiores

PLACAR DA VOTAÇÃO

Veja como votaram os ministros do Supremo

6 A favor

Alexandre de Moraes

Celso de Mello

Dias Toffoli

Gilmar Mendes

Marco Aurélio

Ricardo Lewandowski

5 Contra
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Cármen Lúcia

Edson Fachin

Luís Roberto Barroso

Rosa Weber

Luiz Fux

Site:

https://acervo.folha.com.br/digital/leitor.do?numero=486

68&anchor=6114232&pd=2d779ad6227c8e693f8bfff2bf2f2

96d

16

https://acervo.folha.com.br/digital/leitor.do?numero=48668&anchor=6114232&pd=2d779ad6227c8e693f8bfff2bf2f296d
https://acervo.folha.com.br/digital/leitor.do?numero=48668&anchor=6114232&pd=2d779ad6227c8e693f8bfff2bf2f296d
https://acervo.folha.com.br/digital/leitor.do?numero=48668&anchor=6114232&pd=2d779ad6227c8e693f8bfff2bf2f296d


Lava Jato não vai mergulhar na caixa-forte
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REINALDO AZEVEDO

A Lava Jato viu frustrada a sua maior jogada até agora
em sua luta para ocupar nas consciências o lugar do
imperativo categórico. Não terá a sua bilionária
fundação de direito privado com grana da Petrobras. E
os juros multimilionários que ela ensejaria.

Os já nem tão novos utopistas -ou distopistas- estão
furiosos. E atribuem seu insucesso a uma grande
conspiração liderada por aqueles que teriam interesse
no fim da operação, e claro!, por Gilmar Mendes, do
STF. Dada a estupefação unânime do mundo jurídico
e associados, concluí que o ministro manda em todo o
Judiciário, no TCU, nas entidades de classe de juízes,
nos órgãos de representação dos advogados...

Não consegui encontrar um só defensor daquela
estrovenga, a não ser os membros da força-tarefa,
coordenada por Deltan Dallagnol. A Constituição veda
expressamente a maracutaia em pelos menos três
artigos. E um quarto impede a homologação do
acordo, o que feria de morte o despacho da juíza
Gabriela Hardt, que não vale mais.

Tratei do assunto aqui na sexta passada. À tarde, o
procurador Carlos Fernando dos Santos Lima, ex-
Batman do Menino Prodígio, foi às redes sociais
esculhambar os críticos da fundação. Num trecho
notável de seu ataque, compartilhado por Robin, lia-
se: "Sobre as críticas à destinação de 2 bilhões e 500
milhões de reais, pode-se dizer que há os que não
leram e criticam; há os que leram, não entenderam, e
criticam; e há os que leram, entenderam, e, por má-fé,
criticam."

Notem que esse arauto de um novo tempo da
democracia brasileira não considera a hipótese de
haver alguém que tenha lido e entendido e que
discorde de boa-fé. Quando esses valentes estão na
arena do debate, só uma postura é aceitável: dizer
"sim". Não é por acaso que a Lava Jato pegou carona
em Jair Bolsonaro, e Jair Bolsonaro, na Lava Jato. E
também não é à toa, para quem sabe como funciona o
circo, que o presidente da República busca agora
meios de conter a escalada de Sergio Moro, seu
"indemissível ad nutum"...

Má-fé, Carlos Fernando? Má-fé é o que está no Item 8
das Considerações iniciais do acordo. Consta que ou
valem os termos lá contidos, que preveem a fundação,
ou o dinheiro terá de ser recolhido ao Tesouro
americano, já que deriva de multa que seria paga

naquele país. Como demonstrou a procuradora-geral,
Raquel Dodge, no recursoenviado ao Supremo contra
aquela excrescência, tal exigência não está no
entendimento celebrado com o Departamento de
Justiça dos EUA. Trata-se apenas de uma mentira
bilionária.

É preciso que se diga: Dallagnol quer mesmo é ser
procurador-geral da República e tem Moro como cabo
eleitoral. Decisão tomada no dia 1º pelo Conselho
Superior do Ministério Público Federal define que só
subprocurador-geral, dois degraus acima de onde ele
está, pode ocupar o cargo. E também isso é vendido
ao distinto público como parte da grande conspiração
contra a Lava Jato. Leiam a Lei Complementar 75.

O Artigo 67 dispõe que só subprocurador-geral pode
ser vice-procurador-geral. Entenderam? O vice de
Dallagnol estaria bem acima dele na carreira. Piada.
Só a democracia, por meio do voto direto dos
cidadãos, permite que capitão tenha um general como
segundo. E não dá certo. Não vai dar, Dallagnol. Para
com essa agressividade choramingas.

Mais uma: a conversa de que processos unificados na
Justiça Eleitoral, quando envolvem acusações de
caixa dois e eventuais crimes conexos, concorreriam
para a impunidade e agrediriam a Lava Jato é outra
fantasia totalitária dos espadachins da reputação
alheia. Sem contar o absurdo da premissa: a de que o
juiz iria, necessariamente, atuar em desfavor da lei e
da sociedade. A imprensa comprou a pauta e não se
dá conta de suas implicações. Impor a divisão
implicaria admitir o princípio ou da incompetência ou
da má-fé.

E olhem que essas tentações ainda nem contam com
uma fundação bilionária e o que isso renderia de
juros... Não! A Lava Jato não vai mergulhar na caixa-
forte de Tio Patinhas. Isso era coisa para os Irmãos
Metralha.

Tiros na Raul Brasil: Há só um caminho moral para os
indivíduos e só uma escolha ética para os homens
públicos no caso da tragédia de Suzano: medidas em
favor da tolerância e contra a violência. Há quem ache
que isso se realiza com a generalização do porte de
armas. Você escolhe se é moral. Os homens públicos
vão escolher se é ético.

Site:
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Toffoli abre inquérito para apurar ataques ao
STF
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Reynaldo Turollo Jr.  Colaborou Géssica Brandino, de
São Paulo

Brasília

O presidente do STF (Supremo Tribunal Federal),
ministro Dias Toffoli, anunciou a abertura de um
inquérito para investigar a existência de fake news,
ameaças e de-nunciações caluniosas, difa-

mantes e injuriantes que atingem a honra e a
segurança dos membros da corte e de seus familiares.

Em sessão no plenário nesta quinta (14), Toffoli
afirmou que o inquérito apurará as infrações "em toda
a sua dimensão". A investigação tramitará em sigilo e
ficará sob a relatoria do ministro Alexandre de Moraes,
que poderá requerer à presidência da corte a estrutura
necessária para o trabalho.

"Tenho dito sempre que não existe estado democrático
de d i re i to ,  democrac ia ,  sem um Jud ic iár io
independente e sem uma imprensa livre. Este
Supremo Tribunal Federal sempre atuou na defesa
das liberdades, e em especial a l iberdade de
imprensa, em vários de seus julgados", disse Toffoli
antes de anunciar a apuração.

O escopo do inquérito, aberto de ofício por Toffoli, é
bem amplo. A divulgação de informações falsas ou
contra a honra dos ministros há meses vem
preocupando o tr ibunal

Entre possíveis alvos da apuração estão procuradores
da força-tarefa da Lava Jato em Curitiba que teriam,
no entendimento de alguns ministros, incentivado a
população a ficar contra decisões do Supremo, como
Deltan Dallagnol e Diogo Castor.

O ato de instaurar um inquérito sem ser provocado por
um outro órgão é incomum no Judiciário, mas,
segundo o tribunal, existem precedentes. No ano
passado, a Segunda Turma do STF abriu, também de
ofício, uma investigação para apurar o uso de algemas
na transferência do ex-governador Sérgio Cabral
(MDB-RJ) do Rio para o Paraná.

Nesta quinta-feira, a coluna Painel da Folha mostrou
que, liderados por bolsonaristas, grupos de WhatsApp
que tinham sido desativados após a campanha

voltaram a operar. A retomada coincidiu com o apelo
da cúpula do Congresso para que o presidente
religasse, em nome da reforma da Previdência, a rede
de contatos que o ajudou a chegar ao Planalto.

Além de textos de defesa da medida, as comunidades
elegeram um alvo comum: o Supremo. Montagens
pedem o "fim do STF", apontam "a toga contra o povo"
e chamam os ministros de criminosos. Além do tom de
protesto, mensagens que circulam nesses grupos
disseminam informações falsas sobre a função, o
funcionamento e os membros do STF.

Uma das postagens chega a afirmar que a corte tem
"clientes como o BNDES", e que "OAB e Judiciário
estão aparelhados com essa máfia comunista e o
narcotráfico de toda a América Latina". "O STF só
pode ser derrubado com uma ação efetiva e massiva
do povo. O governo não pode os tirar de lá [sic]".

No final do ano, o Supremo reformulou seu esquema
de segurança, com a compra de armas não letais
(armas de choque e spray de pimenta) que até então
não eram utilizadas. Também foram comprados 14
carros blindados para os magistrados.

A notícia da abertura da investigação pelo ministro
Toffoli causou reações imediatas -contrárias e
favoráveis à medida.

A OAB (Ordem dos Advogados do Brasil) divulgou
nota em apoio à decisão do ministro e afirmou que
solicitará à Polícia Federal que investigue se ataques
contra advogados brasileiros foram feitos pelas
mesmas pessoas que investem contra o STF.

"A apuração dos fatos é fundamental para o
esclarecimento dos ataques e para a possível punição
dos responsáveis por essas verdadeiras milícias
digitais, que minam os pilares de nossa sociedade",
diz a nota.

Já o procurador da República Bruno Calabrich
escreveu em sua conta no Twitter que o ato do STF é
preocupante. "Preocupante a notícia de instauração de
inquérito pelo STF por críticas ao tribunal. De muitas,
duas questões: (a) foro por prerrogativa de função é
definido pelo agente, não pela vítima; (b) investigação
pelo Judiciário é inconstitucional (violação ao princípio
acusatório)", disse.
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Na quarta, a relação entre os ministros da corte e
procuradores se mostrou tensa. Toffoli disse na
sessão que enviaria à Corregedoria do Ministério
Público Federal uma representação contra o
procurador Castor, da Lava Jato, que escreveu em um
artigo para o site O Antagonista que os ministros
preparavam um "novo golpe" contra a operação.

Esse golpe ser ia a determinação de enviar
investigações de corrupção e lavagem de dinheiro,
quando relacionadas a caixa dois, à Justiça Eleitoral, e
não à comum, como queriam os procuradores -o
julgamento foi encerrado nesta quinta no Supremo,
com placar desfavorável ao pleito da Lava Jato.

Para o professor de direito constitucional da FGV-SP
Roberto Dias, o Supremo não tem competência para
abrir um inquérito sobre o caso.

"A meu ver o Supremo não deveria fazer a própria
investigação. Deveria na verdade requisitar que os
órgãos encarregados de investigação, como a Polícia
Federal e a própria Procuradoria-Geral da República,
pudessem fazer", diz.

Segundo ele, o pedido de investigação para investigar
crimes de ameaça, calúnia ou difamação é legítimo.

Outro especialista em direito ouvido pela Folha, que
não quis ser identificado por já ter trabalhado com um
dos ministros do STF, chamou de inusual o fato de a
investigação não ter um escopo definido.

Assim como Dias, ele afirmou ser compreensível que o
Judiciário se sinta institucionalmente atacado em vista
de movimentos como a CPI chamada de Lava Toga.
Porém, diz, o caminho mais natural teria sido requerer
à PGR a instauração de uma investigação, cujo relator
seria distribuído por sorteio.

"Preocupante a notícia de instauração de inquérito
pelo STF por críticas ao tribunal [...] Investigação pelo
Judiciário é inconstitucional" Bruno Calabrich,
procurador da República, em mensagem no Twitter

"A apuração dos fatos é fundamental para o
esclarecimento dos ataques e para a possível punição
dos responsáveis por essas verdadeiras milícias
digitais, que minam os pilares de nossa sociedade"
OAB, em nota

Site:
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Voto de Celso de Mello sobre envio à Justiça
Eleitoral de crimes comuns conexos
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O Supremo Tribunal Federal fixou nesta quinta-feira
(14/3) que é competência da Justiça Eleitoral julgar
crimes comuns (corrupção e lavagem de dinheiro)
conexos com delitos eleitorais (caixa 2). ( leia a íntegra
do voto do ministro Celso de Mello )

Votaram pela prevalência da Justiça Eleitoral os
ministros Marco Aurélio, Alexandre de Moraes,
Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes, Celso de Mello
e Dias Toffoli - sendo que o desempate foi feito pelo
presidente da Corte.

Celso de Mello empatou ao julgamento ao definir que
a competência penal da Justiça Eleitoral se estende
aos delitos que tenham conexão com crimes eleitorais.

Redação JOTA - Brasília

Site: https://www.jota.info/stf/do-supremo/voto-de-celso-

de-mello-sobre-envio-a-justica-eleitoral-de-crimes-

comuns-conexos-15032019
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Agravo em recurso especial e a nova
jurisprudência defensiva do STJ
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Algo que já era difícil no passado, hoje, está quase
impossível: conseguir levar as discussões judiciais
para os tribunais superiores. O primeiro obstáculo
sempre foi o julgamento de admissibilidade realizado
nos tribunais de 2ª instância, que nem sempre se
resume à análise dos requisitos de admissão,
chegando em alguns casos a adentrar no mérito dos
recursos excepcionais para just i f icar  a sua
inadmissib i l idade.

Além disso, no próprio âmbito do Supremo Tribunal
Federal (STF) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ),
quando da segunda análise de admissibilidade dos
recursos excepcionais, vê-se ainda muitos deles não
sendo conhecidos. Na maioria das vezes, tais tribunais
costumam recorrer ao teor da Súmula 182, editada
pelo STJ ainda sob a égide do antigo Código de
Processo Civil de 1973, com a seguinte redação: "é
inviável o agravo do art. 545 do Código de Processo
Civil (CPC) que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada".

Anal isando, no entanto,  os enunciados dos
precedentes originários que deram origem à referida
súmula, infere-se que ela foi editada com base em
julgamentos de agravos em recurso especial
nitidamente problemáticos, que se limitavam a
reproduzir as razões postas no recurso especial
inadmit ido ou que deixavam de impugnar os
fundamentos da decisão de não admissibilidade.

Apesar desse contexto, nunca foi incomum se deparar
com julgamentos exagerados na forma de aplicação
da aludida súmula, o que determinava quase sempre o
não conhecimento de recursos (agravos em recurso
especial) interpostos pelas partes.

Após o julgamento em conjunto dos Embargos de
Divergência nos Agravos em Recurso Especial
(EAREsp) 701.404, 746.775 e 831.326 por parte do
STJ em setembro de 2018, esse cenário piorou
sensivelmente, uma vez que foi praticamente abolida,
na prática, a modalidade de recurso prevista no art.
1.021 do CPC vigente.

A despeito de não constar a expressão "todos" nos
artigos 932 e 1.021 do CPC e na própria súmula 182,
a Corte Superior, confirmando o teor do seu regimento
interno (art. 253, inc. I), definiu que o recorrente deve
impugnar especificamente todos os fundamentos da

decisão agravada, sob pena de não conhecimento do
seu agravo em recurso especial.

Aqui, cumpre destacar dois pontos essenciais que
tornam bastante frágil essa interpretação recente do
STJ para justificar a inadmissibilidade de agravos em
recursos especiais daqueles que buscam levar a sua
discussão à instância superior: (i) o art. 932 estabelece
que não se deve conhecer de recurso que não tenha
impugnado especificamente os fundamentos da
decisão recorrida; e (ii) o § 1º do art. 1.021 prevê que o
recorrente deve impugnar especificadamente os
fundamentos da decisão agravada.

Vê-se, pois, que em nenhum momento a lei condiciona
o conhecimento do agravo à impugnação de todos os
fundamentos da decisão de admissibilidade, até
porque pode muito bem a parte concordar ou se
subordinar a alguma das partes da decisão, como
decorrência lógica do próprio direito de ação, o qual
pode ser exercido, no todo ou em parte, dentro da
voluntariedade atribuída ao recorrente, restando
preclusos os capítulos não impugnados.

Como bem salientou o ministro João Otávio de
Noronha, cujo voto foi vencido no julgamento dos
aludidos Embargos de Divergência, não há o mínimo
de razoabilidade em se exigir a impugnação de todos
os capítulos da decisão de não admissão se a parte já
se conformou com alguns deles e deseja apenas a
parcial modificação do julgado.

Nos últimos meses, infelizmente, tem-se visto, na
prát ica, uma enxurrada de decisões de não
conhecimento de agravos em recurso especial com
base na indigitada súmula 182, sem, no entanto, uma
análise criteriosa da decisão agravada e do respectivo
recurso, em clara afronta aos direitos e garantias
individuais previstos no art. 5º da Constituição Federal
(princípios da legalidade, do devido processo legal e
do inafastabilidade da jurisdição).

Vale recordar, por fim, trecho da própria exposição de
motivos do atual Código de Processo Civil: "sendo
ineficiente o sistema processual, todo o ordenamento
jurídico passa a carecer de real efetividade. De fato, as
normas de direito material se transformam em pura
ilusão, sem a garantia de sua correlata realização, no
mundo empírico, por meio do processo" .
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Com base em tais preceitos, todas as normas iniciais
do diploma processual advindo em 2015 são no
sentido de resguardar o princípio da primazia do
julgamento do mérito da demanda, de maneira que as
partes tenham, ao fim e ao cabo, uma decisão de
mérito justa, razoável, proporcional e efetiva.

Contudo, ao manter o posicionamento aqui destacado,
o STJ não apenas desconsidera, por completo, a
existência de tal princípio, como faz com que as partes
do processo tenham obrigatoriamente de conviver com
decisões injustas, desproporcionais e ineficazes, ou
seja, com um in devido processo "legal".

Marcelo Salles Annunziata - advogado da área
tributária do Demarest Advogados

Marco Favini - advogado da área tributária do
Demarest Advogados

Rômulo Cristiano Coutinho da Silva - advogado da
área tributária do Demarest

Site: https://www.jota.info/opiniao-e-

analise/colunas/coluna-do-demarest/agravo-em-recurso-

especial-e-a-nova-jurisprudencia-defensiva-do-stj-

15032019
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Empresa deve pagar dano moral por exigir
certidão de antecedentes criminais
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A 6ª turma do TST reconheceu o dano moral sofrido
por um ajudante de produção que, para ser contratado
por uma empresa, teve de apresentar certidão de
antecedentes criminais e folha criminal. O trabalhador
receberá R$ 5 mil.

Na ação trabalhista, o ajudante sustentou que, ao
exigir a certidão de antecedentes criminais sem que
tivesse pertinência com as condições objetivas do
trabalho oferecido, a empresa colocou em dúvida a
honestidade do candidato ao emprego. A empresa, por
sua vez, argumentou que a certidão era exigida
apenas para alguns cargos, entre eles o de ajudante
de produção. Segundo a empresa, o alto índice de
violência na cidade da contratação autorizaria a
exigência.

O juízo de 1º grau verificou também que o cargo
exercido não justificava a exigência e, por isso,
concluiu que a conduta da empresa foi ilegítima e
gerou obrigação de indenizar o ajudante de produção
pelo dano moral. O TRT da 7ª região, no entanto,
entendeu que a conduta da empresa não havia
resultado em lesão aos direitos de personalidade do
empregado. Ressaltou ainda que ele havia sido
contratado e que a exigência era direcionada a todos
os candidatos.

Condições

No TST, a desembargadora Cilene Ferreira Amaro
Santos destacou que o TST firmou o entendimento de
que a exigência da certidão de antecedentes criminais
somente seria legítima e não caracterizaria lesão
moral em caso de expressa previsão em lei ou em
razão da natureza do ofício ou do grau especial de
confiança exigido do candidato ao emprego. No caso,
contudo, a turma entendeu que o cargo de ajudante de
produção não se enquadra nessas hipóteses.

Veja o acórdão .

Site:

https://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI298188,8104
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STJ: Ministro concede liberdade a
funcionários investigados no caso de

Brumadinho
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O ministro Nefi Cordeiro , do STJ, deferiu nesta quinta-
feira, 14, liminar na qual concedeu liberdade aos 13
funcionários da Vale e da consultoria alemã TÜV SÜD
presos no curso da investigação sobre o rompimento
da barragem de Brumadinho.

Os funcionários da mineradora e da empresa alemã
são suspeitos de terem ligação com laudo que atestou
segurança da barragem B1, que se rompeu em 25 de
janei ro  na mina do córrego do Fei jão,  em
Brumadinho/MG. O rompimento causou a morte de
203 pessoas e o desaparecimento de outras 105.

Os funcionários haviam sido presos na última quarta-
feira, 13, por ordem do TJ/MG que, ao julgar o mérito
de HCs, rejeitou os pedidos.

Em 5 de fevereiro, a 6ª turma do STJ havia
determinado a soltura de cinco funcionários sob
investigação. Na sequência, outras oito pessoas foram
presas e, em 27 de fevereiro, libertadas por decisão do
ministro Nefi Cordeiro.

Com o julgamento de mérito pelo TJ/MG, voltou a
valer a ordem de prisão da 1ª instância - o que levou a
defesa e impetrar dois novos HCs no STJ.

O ministro Nefi Cordeiro, relator do caso, afirmou que
a decisão que embasou as prisões já foi objeto de
análise anterior pelo STJ quando determinou a soltura
dos funcionários.

"Não consta no acórdão do Tribunal de origem
nenhum apontamento que justifique a mudança da
compreensão apresentada naquele writ, pois, apesar
de o fato em apuração ser gravíssimo, a prisão
temporá r ia  ex ige  requ is i tos  exp ressos  de
cautelaridade, com a indicação da necessidade da
prisão para as investigações criminais" , explicou.

Riscos concretos

Nefi Cordeiro afirmou que é possível ter havido
omissão proposital dos funcionários, em razão de
interesses diversos, assumindo o risco do rompimento
da barragem B1 (Mina Córrego do Feijão).

Entretanto, segundo o ministro, a prisão temporária
exige a indicação de riscos para a investigação de
crimes taxativamente graves, o que não foi verificado
no caso analisado. Nefi Cordeiro afirmou que tanto o
juízo de primeiro grau quanto o TJ/MG apontam
genericamente a necessidade da prisão.

"Em síntese, prende-se para genericamente investigar,
ou colher depoimentos. Nada se aponta, porém, que
realizassem os nominados empregados da Vale S.A.
para prejudicar a investigação; nada se revela que
impedisse investigar, estando os agentes soltos."

De acordo com o ministro, vários empregados já
prestaram depoimento no caso, não houve fuga e não
há indicação de destruição de provas ou induzimento
de testemunhas - "enfim, nada se conhece ou é
especificado de concreto risco à investigação" .

Para o ministro, o modelo acusatório do processo
penal, adotado constitucionalmente, realiza-se não
apenas pela presunção de inocência, mas pela regra
da liberdade durante o processo.

"É o preço que assume a sociedade democrática de
punir, não por vingança, mas por culpa provada; de
não prender apenas pela acusação inicial (ou pior,
investigação inicial), mas como resposta estatal ante a
condenação."

Nefi Cordeiro lembrou que a decisão de soltar
novamente os funcionários não impede a fixação de
medidas cautelares diversas da prisão, desde que
devidamente fundamentadas.

Confira a íntegra das decisões clicando aqui e aqui .

Site:

https://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI298185,4104
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Leia o voto de Celso de Mello sobre crimes
comuns na Justiça Eleitoral
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Por Gabriela Coelho

As especificidades dos delitos devem ser tratadas nos
ramos especializados da Justiça, permitindo, inclusive,
o compartilhamento de provas. Assim entendeu o
ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal,
em seu voto no julgamento em que a corte
manteve entendimento de que cabe à Justiça Eleitoral
a análise de crimes comuns conexos a eleitorais.

Ao abrir divergência, Celso de Mello defendeu
que crimes comuns devem ser julgados pela Justiça
Federal e os delitos eleitorais podem ficar com a
Justiça especializada. Entretanto, prevaleceu o voto do
relator, ministro Marco Aurélio, segundo o qual a
competência da Justiça especializada se sobrepõe à
da comum. No caso da Eleitoral, é ela quem deve
decidir se os inquéritos e processos devem ser
desmembrados ou não.

Os fatos narrados se encontram destacados no tempo,
encontrando-se em cada um deles peculiaridades no
que diz respeito às circunstâncias das supostas
práticas delitivas, o que evidencia a inexistência, a
princípio, de quaisquer das causas elencadas no artigo
76 do Código de Processo Penal que justificariam a
necessidade de apuração conjunta. Aliás, eventuais
elementos probatórios comuns podem ser, inclusive,
objeto de oportuno compartilhamento entre os juízos
competentes, a requerimento do órgão acusatório ou
da própria defesa técnica.

No voto, Celso de Mello afirma que a posição dele tem
sido adotada na corte em processos sobre as relações
entre o poder do Estado e os direitos fundamentais da
pessoa, como o direito ao juiz natural e ao devido
processo legal, direito de qualquer pessoa que seja
submetida à ação investigatória e punitiva dos órgãos
de persecução criminal.

"A corrupção deforma o sentido republicano da prática
política, afeta a integridade dos valores que informam
e dão significado à própria ideia de República, frustra a
consolidação das Insti tuições, compromete a
execução de políticas públicas em áreas sensíveis
como as da saúde, da educação, da segurança
pública e do próprio desenvolvimento do País, além de
vulnerar o princípio democrático", diz.

Para o ministro, a questão da legitimidade do Poder

Judiciário e do exercício independe da atividade
jurisdicional. "A liberdade humana, inclusive a de
qualquer pessoa sob investigação criminal ou
persecução penal, não constitui nem se qualifica como
simples concessão do Estado. Ao contrário, a
liberdade traduz um dos mais expressivos privilégios
individuais, além de configurar inquestionável direito
fundamental de qualquer pessoa, cuja origem tem sua
gênese no texto da própria Constituição da República."

De acordo com ele, a resposta do poder público ao
fenômeno criminoso não pode se manifestar de modo
cego e instintivo. "Há de ser uma reação pautada por
regras que viabilizem a instauração de procedimentos
que neutralizem as paixões exacerbadas dos agentes
da persecução penal, em ordem a que prevaleça, no
âmbito de qualquer atividade investigatória e
persecutória movida pelo Estado", avalia.

Segundo o ministro, a função estatal de investigar, de
processar e de punir não pode se resumir a uma
sucessão de abusos nem deve se reduzir a atos que
importem em violação de direitos ou que impliquem
desrespeito a garantias estabelecidas ou a princípios
consagrados pela Constituição e pelas leis da
República.

"Há parâmetros ético-jurídicos que não podem e não
devem ser transpostos pelos órgãos, pelos agentes ou
pelas instituições do Estado. Os órgãos do Poder
Público, quando investigam, processam ou julgam,
não estão exonerados do dever de respeitar os estritos
limites da lei e da Constituição, por mais graves que
sejam os fatos cuja prática tenha motivado a
instauração do procedimento estatal", defende.

Para o ministro, a Justiça Eleitoral está plenamente
capacitada para exercer, com inteira correção e
apuração técnica, a jurisdição penal a propósito de tais
delitos, se conexos com os crimes eleitorais. "O
Supremo Tribunal Federal tem plena consciência de
que não faltarão meios para a Justiça Eleitoral bem
realizar e desempenhar os encargos que lhe
competem na esfera penal", aponta.

Clique aqui para ler o voto do ministro.

Inq 4.435

Site: http://www.conjur.com.br/2019-mar-15/leia-voto-
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Auxílio-doença é impenhorável se viola
dignidade do devedor, decide STJ
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O auxílio-doença é impenhorável para pagamento de
crédito constituído em favor de pessoa jurídica quando
violar o mínimo existencial e a dignidade humana do
devedor. A decisão é da 4ª Turma do Superior Tribunal
de Justiça ao reformar acórdão que havia determinado
a penhora parcial do benefício.

O caso envolveu uma companhia de bebidas autora
de ação de execução contra um homem que havia
comprado diversos produtos. Como não houve
pagamento, o juiz de primeiro grau atendeu ao pedido
da empresa e determinou a penhora de 30% do
benefício previdenciário do devedor, que recebe
auxílio-doença do INSS. O Tribunal de Justiça de
Minas Gerais confirmou a sentença.

Ao recorrer ao STJ, o devedor alegou que a penhora
atingirá seus rendimentos mensais e que o dano será
ainda maior por se tratar de auxílio-doença.

De acordo com o relator do recurso, ministro Luis
Felipe Salomão, a regra geral da impenhorabilidade de
salários pode ser excepcionada, nos termos do artigo
833 do Código de Processo Civil de 2015, quando for:
(i) para o pagamento de prestação alimentícia, de
qualquer origem, independentemente do valor da
verba remuneratória recebida; e (ii) para o pagamento
de qualquer outra dívida não alimentar, quando os
valores recebidos pelo executado forem superiores a
50 salários mínimos mensais.

Ele explicou que, para excepcionar a regra da
impenhorabilidade, é preciso considerar a natureza do
crédito - se alimentar ou não - e o critério estabelecido
pelo legislador.

Porém, frisou o ministro, "em qualquer circunstância,
deverá ser preservado percentual capaz de dar
guarida à dignidade do devedor e de sua família,
podendo o executado, a qualquer momento,
demonstrar que a constrição de seus rendimentos em
determinado percentual ou valor afetará sua
subsistência básica ou de sua família, impedindo ou
até limitando a penhora por atingir o seu mínimo
existencial".

Segundo ele, o STJ tem tentado estabelecer critérios
para as diversas situações em que se deva autorizar,
de forma excepcional, a penhora dos vencimentos do
devedor.

"A jurisprudência da casa sempre foi firme no
entendimento de que a impenhorabilidade de tais
rubricas salariais só cederia espaço para situações
que envolvessem crédito de natureza alimentar",
explicou.

No entanto, o ministro destacou que, "por construção
jurisprudencial", as turmas integrantes da 2ª Seção
t a m b é m  e s t e n d e m  a  f l e x i b i l i z a ç ã o  d a
impenhorabilidade a situações em que se verifique a
expressa autorização de desconto pelo devedor - para
fins de empréstimos consignados, por exemplo.

Disse ainda que a 3ª Turma, avançando no tema, vem
permitindo a penhora do salário no caso de créditos de
verbas não alimentares.

De acordo com o ministro, recentemente, a Corte
Especial do STJ entendeu que a interpretação mais
adequada é aquela adotada pela 3ª Turma, que admite
a flexibilização da impenhorabilidade quando a
constrição dos vencimentos não atingir a dignidade ou
a subsistência do devedor e de sua família.

Para o relator, o auxílio-doença pode ser enquadrado
no rol exemplificativo do artigo 649, IV, do CPC de
1973,  que descreve verbas abso lu tamente
impenhoráve is .

No caso analisado, o ministro ressaltou que se trata de
execução de dívida não alimentar, não relacionada a
pagamento de pessoas naturais pelo exercício de seu
trabalho, tampouco a prestação alimentícia.

"Também não há notícia de que as somas estejam
sendo desviadas para entesouramento do devedor, a
afastar sua natureza remuneratória", frisou.

O ministro observou que a dívida, inicialmente de R$
5,3 mil, em 8 de outubro de 2008 alcançava o
montante de R$ 18,6 mil, tendo o TJ-MG - ao
confirmar a sentença - autorizado a penhora de 30%
do benefício previdenciário recebido pelo executado. O
percentual equivaleria, à época, ao desconto de R$
305,46 do valor mensal recebido, de R$ 927,46.

"Pelas circunstâncias narradas, notadamente por se
tratar de pessoa sabidamente doente, é intuitivo que a
penhora sobre qualquer percentual dos rendimentos
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do executado - no importe de R$ 927,46 - irá
comprometer sua subsistência e de sua família (muito
provavelmente terá gastos excessivos com tratamento
médico e/ou medicamento), violando o mínimo
existencial e a dignidade humana do devedor",
concluiu o ministro.

Ao dar provimento ao recurso, a turma, em decisão
unânime, considerando as peculiaridades do caso
analisado, reconheceu a impenhorabilidade absoluta
do auxílio-doença. Com informações da Assessoria de
Imprensa do STJ.

REsp 1.407.062

Site: http://www.conjur.com.br/2019-mar-15/auxilio-

doenca-impenhoravel-viola-dignidade-devedor
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Gratuidade para idoso em ônibus inclui taxas
de pedágio e embarque
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Em conformidade com o dever de amparo ao idoso, a
necessidade de assegurar sua participação na
comunidade, seu bem-estar e dignidade, assim como
as normas presentes no Estatuto do Idoso, a 1ª Turma
do Superior Tribunal de Justiça definiu que as taxas de
pedágio e utilização de terminais rodoviários estão
inclusas na gratuidade das vagas asseguradas aos
idosos nos ônibus interestaduais.

O colegiado considerou que o parágrafo único
do artigo 8º do Decreto 5.934/2006, segundo o qual as
tarifas de pedágio e de utilização dos terminais não
estão incluídas na gratuidade, extrapolou o poder
regulamentar e fixou restrição não prevista no Estatuto
do Idoso.

O recurso julgado teve origem em ação civil pública
ajuizada pelo Ministério Público Federal, com base
no artigo 40 da Lei 10.741/2003 e nos artigos 229 e
230 da Constituição Federal, para declarar a nulidade
da cobrança de valores adicionais.

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região manteve a
sentença que havia declarado o direito dos idosos que
gozam da passagem interestadual gratuita de adquirir
o bilhete sem pagar pelas taxas adicionais.

O TRF-4 também determinou que a Agência Nacional
de Transportes Terrestres (ANTT) e a União
promovam, no prazo de seis meses, os ajustes
necessários nos autos de permissão ou de autorização
das empresas que exploram transporte interestadual,
para regular adequadamente quem arcará com o
custeio das taxas.

No recurso apresentado ao STJ, a União e a ANTT
afirmaram que o Estatuto do Idoso não dá a entender
que o benefício outorgado pelo artigo 40 deva abarcar
algo além do serviço de transporte.

A gratuidade no transporte interestadual é uma
garantia prevista no artigo 40 do Estatuto do Idoso. O
relator do recurso, ministro Napoleão Nunes Maia
Filho, ressaltou que esse benefício não foi conferido
aos idosos apenas pela Lei 10.741/2003, pois, antes
disso, já havia suporte constitucional.

"Esse não é só um direito, mas uma verdadeira
garantia", afirmou o ministro, para quem a gratuidade
do transporte atende ao dever social de amparo ao

idoso e está de acordo com o objetivo de "assegurar
sua participação na comunidade, bem-estar e
dignidade, conforme o disposto nos artigos 229 e 230
da Constituição Federal".

Segundo o relator, se a gratuidade abrange os valores
das taxas, o Decreto 5.934/2006 e a Resolução
1.692 da ANTT estão eivados de nulidade, por
extrapolar o poder regulamentar.

Em relação ao equilíbrio econômico-financeiro das
empresas, o ministro lembrou que o custo para a
operacionalização é estável, não importando se o
veículo transporta cinco ou 30 passageiros - ou seja,
com um ou dois idosos no ônibus com a garantia da
gratuidade, ou até mesmo nenhum, o valor devido ao
pedágio será o mesmo.

Além disso, segundo o ministro, o Decreto 5.934/2006
traz dispositivos que estabelecem o dever das
empresas de informar à ANTT e à Agência Nacional
de Transportes Aquaviários sobre a movimentação
desses usuários; com isso, a empresa poderá
comprovar o impacto do benefício no equilíbrio
econômico-financeiro.

"Esse direito não se limita às duas passagens gratuitas
por veículo aos idosos com renda igual ou inferior a
dois salários mínimos; abrange eventuais custos
relacionados com o transporte, incluindo as tarifas de
pedágio e utilização dos terminais", afirmou o ministro
ao manter a decisão do TRF-4. Com informações da
Assessoria de Imprensa do STJ.

REsp 1.543.465

Site: http://www.conjur.com.br/2019-mar-15/gratuidade-

idoso-onibus-inclui-taxas-pedagio-embarque

37

http://www.conjur.com.br/2019-mar-15/gratuidade-idoso-onibus-inclui-taxas-pedagio-embarque
http://www.conjur.com.br/2019-mar-15/gratuidade-idoso-onibus-inclui-taxas-pedagio-embarque


Inquérito irá apurar calúnia contra Corte
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Luísa Martins e Mariana Muniz | De Brasília

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF),
ministro Dias Toffoli, instaurou inquérito para apurar
casos de calúnia, difamação e injúria contra a Corte e
seus integrantes. A medida foi tomada de ofício, isto é,
por iniciativa própria de Toffoli, o que não é comum na
Corte - que atua fundamentalmente mediante
provocação.

Notícias Relacionadas:

VALOR ECONÔMICO -SP
Inquérito irá apurar calúnia contra Corte

Site: http://www.valor.com.br/politica/6161715/inquerito-
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Escândalos ocultos e controle público do
Judiciário
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As instituições judiciais impulsionaram a agenda
"anticorrupção" no Brasil na última década. No
entanto, pouco se sabe sobre a corrupção no interior
do Poder Judiciário . Isso se deve tanto ao
tratamento institucional dado ao tema pelos conselhos
e órgãos de correição, quanto aos l imites da
problematização científica sobre o assunto. Os
estudos produzidos na ciência política internacional
centram-se, predominantemente, no desenho
institucional do Judiciário [1] . Apontam as variações
na capacidade de controlar a incidência de corrupção
entre os membros desse Poder. Os níveis de
independência e accountability são utilizados para
explicar a forma e a ocorrência de casos de desvio de
conduta. O foco é mensurar a incidência utilizando-se
de variáveis relacionadas a índices de "percepção"
que mobilizam uma noção fluída de corrupção.

Em sua maioria, esses instrumentos de medida são
produzidos por organismos internacionais que
movimentam um mercado de consultoria dedicado a
exportar modelos de reforma e transparência para os
países periféricos. Entretanto, esses modelos não
incluem o estudo aprofundado das especificidades da
trajetória histórica e política das corporações judiciais
de cada país. Essa dimensão nos parece central para
compreender as apropriações seletivas dos pacotes
reformistas e o controle dos mecanismos de
transparência pelos grupos interessados.

No Brasil, os marcos legais da Constituição de 1988
contribuíram para uma posição sólida do Judiciário e
seus agentes no espaço do poder político. Conferiram
independência e autonomia amplas. Dentre essas,
destaca-se a vitaliciedade e a iniciativa legislativa para
regulamentar o ingresso e promoção dos magistrados
e suas atividades. Ao revés, não prosperaram
mecanismos de controle eficazes sobre a atividade
judicante. A magistratura sempre foi refratária a
qualquer controle sobre o seu trabalho, o que fica
bastante claro ao analisar a longa trajetória em torno
do tema. O marco inicial pode ser encontrado no
regime militar, com a Emenda Constitucional (EC) nº.
7/1977 passando pelos trabalhos da Comissão Afonso
Arinos e da Assembleia Nacional Constituinte até
desaguar na aprovação da EC 45/2004, em meio às
disputas políticas e corporativas em torno da "reforma
do Judiciário".

A emenda constitucional 45/2004 instituiu o Conselho

Nacional de Justiça (CNJ) que possui, dentre as
suas atribuições, a fiscalização dos trabalhos dos
juízes. Ao contrário do que poderia se esperar, o órgão
compõe-se majoritariamente por membros do
Judiciário (60%). Apesar de possuir competência
restrita à esfera administrativa, a atuação do Conselho
foi alvo de questionamentos por parte de entidades
corporativas da magistratura [2] . Especialmente após
a criação da Resolução CNJ nº. 135/2011, que
regulamentou as normas procedimentais para
instauração de Processo Administrativo Disciplinar
(PAD) aplicável aos magistrados.

Segundo dados oficiais, entre os anos de 2007 e 2017,
tramitaram no CNJ 69.543 processos, dentre os quais,
77,8% deles são do tipo correicional. Apesar de mais
de ¾ do total de processos abertos ao longo de 10
anos corresponderem à competência correicional do
Conselho (54.077), apenas 118, dentre os últimos
(0,22%), correspondem a PADs contra magistrados.

A duração média de tramitação desses processos é
superior a 31 meses - contrastando com a duração
média do conjunto total de processos correicionais,
que varia entre 3 e 7 meses, ao longo do referido
período. Quanto à distribuição de penalidades, 85
julgamentos terminaram com a aplicação de alguma
sanção, sendo que em 57 houve a aplicação da pena
máxima prevista na esfera administrat iva: a
aposentadoria compulsória (o número desconsidera as
revisões disciplinares e as avocações que tiveram o
mesmo desfecho). No entanto, dentre essa população
de aposentados, apenas dois foram punidos na justiça
criminal [3] .

Em nosso levantamento [4] , foi possível mapear um
t o t a l  d e  5 1  p r o c e s s o s  q u e  a p o s e n t a r a m
compulsoriamente 60 magistrados durante 65
julgamentos do CNJ entre os anos de 2008 e 2017.

Os números de envolvidos e de julgamentos
discordam devido aos casos em que o mesmo
magistrado foi aposentado mais de uma vez, em
diferentes processos. Os dados foram obtidos através
do cruzamento de informações divulgadas pelo
Conselho e pela imprensa, já que esses processos,
mesmo já baixados, são restritos ao público.

O CNJ não fornece acesso ao inteiro teor dos autos
nos casos em que um magistrado é aposentado
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compulsoriamente. Mesmo de posse do número do
expediente, o PJe - sistema de processos eletrônicos -
não retorna resultados. Em todas as tentativas junto à
Ouvidoria do Conselho, com recurso à Lei de Acesso à
Informação, não obtivemos êxito no acesso. Dos 65
julgamentos que terminaram em aposentadoria
compulsória, o maior número deles (19), se sucedeu
no ano imediatamente anterior à criação da Res.
135/2011 e da ADI ajuizada pela AMB (Associação
dos Magistrados Brasileiros) questionando as
atribuições disciplinares do Conselho.

Os dispositivos legais que foram mais mencionados
para caracterizar a infração do magistrado nesses
casos referem-se à LOMAN (Inc. I e VIII, Art. 35) e ao
Código de Ética da Magistratura Nacional (Art. 15).
Tais referências não tipificam condutas a serem
penalizadas. Constituem-se meramente em princípios
gerais e abstratos a serem seguidos no exercício da
função magistral e poderiam ser deduzidos do estatuto
dos servidores civis da União (Lei 8112/90) ou de
padrões socialmente esperados de qualquer servidor
público. Portanto, é preciso que se alargue, para além
do tipo legal, a compreensão sobre a definição de
corrupção ao tratar desses casos.

A distribuição por tribunal de origem do magistrado
mostra que, em 39 julgamentos, o requerido atuava na
primeira instância (60%); em 25, na segunda instância,
e apenas um julgamento condenou um membro de
tribunal superior (STJ). A justiça estadual era o local
de atuação da ampla maioria dos penalizados (53).
Em 44 dos 65 julgamentos, a decisão foi unânime.

Nos casos em que a aposentadoria foi decidida por
maioria, 61% dos votos discordantes (pró-réu) foram
de conselheiros originários da magistratura. Os três
conselheiros que mais presidiram julgamentos que
assim terminaram foram Joaquim Barbosa (15 casos),
Gilson Dipp (14) e Cármen Lúcia (13). Excetuando-se
Gilson Dipp, que atuou como Corregedor no período
que presidiu os julgamentos, substituindo o então
presidente do CNJ/STF, Gilmar Mendes, os outros
dois, ex-presidentes do STF, ficaram conhecidos por
atuações incisivas em casos de corrupção política -
sendo que Barbosa, além disso, costumava criticar
duramente a magistratura [5] .

É interessante pôr em questão o modo como ocorre a
divulgação desses casos. Muito diferente dos que
envolvem políticos, onde os escândalos de corrupção
são impulsionados pela veiculação na imprensa. A
midiatização tende a gerar mais depoimentos, mais
investigações, e assim, mais notícias. Ao contrário,
nas ocorrências de corrupção e desvios de conduta no
Judiciário, há uma espécie de "curto-circuito" na
produção de informações. Uma vez instaurado o PAD,
o mesmo ocorre de maneira sigilosa . Em regra, os

envolvidos não externam maiores declarações,
explicações, ataques, ameaças ou defesas. As
publicações da imprensa tendem a repetir as
informações divulgadas pelos canais oficiais,
cessando a produção de novos "fatos" e contribuindo
para a minoração de seus efeitos.

De acordo com nossos dados, os casos que renderam
maior repercussão na imprensa são aqueles em que
ficou evidente o recebimento ilegal de valores pelo
magistrado. Isto é, são os que tendem a chamar mais
a atenção dos leitores. Parcialidade nas decisões,
negligência, demora excessiva ou celeridade incomum
nas atividades judicantes, improbidade administrativa,
abuso de autoridade, vinculação de processos e
comportamento desrespei toso,  compõem os
elementos principais dos PADs que geraram menor
repercussão. Nesses últimos casos, não teria sido
possível identificar o recebimento ou o desvio de
recursos em termos de valores monetários por parte
do "aposentado", ou seja, o teor é menos afeito a
gerar um escândalo político e midiático.

Quanto ao conteúdo principal da acusação que
motivou a instauração dos PADs e a aplicação da
penalidade de aposentadoria compulsória temos, entre
os três mais frequentes: parcialidade (18 casos),
desvio de recursos (15) e venda de sentenças (10).
E m  m e n o r  n ú m e r o  f i g u r a m :  n e g l i g ê n c i a ,
comportamento desrespeitoso, demora excessiva,
associação com o tráfico internacional de drogas,
relação sexual com menor de idade, assédio,
nepotismo, gri lagem, repasse de informações
sigilosas, prisão ilegal e nomeação ilegal. Em pelo
menos 25 casos (desvio de recursos e venda de
decisões) foi elucidada a recepção de valores.

Contudo, se é possível questionar o uso de índices
"interessados" de percepção da corrupção como
método indireto de medir a ocorrência desses
problemas, também é frágil supor que, em um
universo de mais de 16 mil magistrados em atividade,
apenas 60 deles estiveram imbricados em casos de
corrupção e desvio nos últimos anos. O CNJ, apesar
de produzir e disponibilizar várias informações sobre o
desempenho das atividades do Judiciário, restringe o
acesso ao conteúdo desses processos - já resolvidos
e baixados - impossibilitando um maior detalhamento
da pesquisa. O Conselho também não consegue impor
autor idade suf ic iente  para promover  maior
t ransparênc ia  no in ter ior  dos t r ibunais .  As
corregedorias locais podem instaurar PADs e
aposentar juízes sem que isso tenha qualquer
repercussão ou se transforme em indicador.

Enquanto órgão de controle, o CNJ não possui
atuação para reverter o quadro institucional de baixo
accountability presente no Judiciário brasileiro. Ao
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contrário, o Conselho, ao produzir indicadores de
desempenho do sistema de justiça e publicar, de
forma esporádica e lacunar, informação sobre os
casos de magistrados que foram penalizados, contribui
para legitimar um modelo que tende a restringir o
controle público do Judiciário.

-----------
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Revista íntima colabora para o alarmante
aumento do encarceramento feminino
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Por João Marcos Braga de Melo

Março é considerado o mês das mulheres.
Infelizmente, no Brasil, ainda há pouco o que
comemorar e muitos direitos pelos quais lutar.
Especialmente, existe uma forte dificuldade de se
consolidar a garantia constitucional de igualdade
material de gêneros, prevista no artigo 5º, I, da
Constituição Federal. Interessante que, no campo do
Direito Penal, há algumas práticas atualmente aceitas
que possuem graves consequências para os direitos
das mulheres.

Um ato bárbaro que ainda acontece em diversas
penitenciárias brasileiras é a revista íntima em
visitantes. Embora seja uma prática comum aos
visi tantes de ambos os gêneros, ela ref lete
especialmente no aumento da população carcerária
feminina pelo crime de tráfico de drogas de pequena
lesividade, como têm comprovado algumas pesquisas
empíricas.

Dados do Departamento Penitenciário Nacional
(Infopen de 2018)[1] atestam que a ampla maioria dos
visitantes de presídios é de indivíduos do sexo
feminino[2]. A ala dos detentos masculinos é muito
mais visitada do que a das presas[3].

Não é difícil perceber que, no Brasil, por uma cultura
estruturalmente machista, os homens presos recebem
o maior número de visitas. Na maioria dos casos,
quando as mulheres estão encarceradas, elas não
recebem visitas de seus companheiros. Além disso,
tem sido imposto às mulheres o pesado fardo de
manter a unidade familiar pela prestação do afeto,
a c o l h i m e n t o  e  s u p o r t e ,  m e s m o  a p ó s  o
e n c a r c e r a m e n t o :

Os dados supracitados corroboram a afirmação de que
as mulheres são encarregadas pelas normas de
gêne ro  de  cu ida r  do  seu  núc leo  a fe t i vo ,
independentemente das circunstâncias, atando e
sustentando seus laços ternos, sejam eles: maternos,
fraternos ou matrimoniais, diferentemente do que
ocorre com os homens, os quais assumem uma
postura individualista e pouco solidária, pois, em que
pese receberem mais visitas, não as realizam[4].

O fato de as mulheres serem as pessoas que mais
visitam presos e por elas se submeterem à revista

íntima com maior frequência acaba por contribuir com
o vertiginoso aumento do encarceramento feminino,
em especial pelo crime de tráfico de drogas de
pequena lesividade. Os dados empíricos sobre o
encarceramento feminino são alarmantes.

Destaca-se que o Brasil é a quarta maior população
carcerária feminina no mundo (Infopen 2016). O país
fica atrás apenas dos Estados Unidos, da China e da
Rússia, em termos de número absoluto de mulheres
encarceradas. Quanto à taxa de aprisionamento, em
que se indica o número de mulheres presas para cada
grupo de cem mil, o Brasil está na terceira posição
entre os países que mais encarceram, ficando atrás
apenas dos Estados Unidos e da Tailândia.

O dado mais estarrecedor, contudo, é o crescimento
da população carcerária feminina nos últimos 16 anos.
A expansão do encarceramento de mulheres no Brasil
não encontra parâmetro de comparabilidade entre o
grupo de países que mais encarceram no mundo.
Entre 2000 e 2016, a população carcerária feminina
cresceu, no nosso país, 455%, quase quatro vezes e
meia o crescimento da população carcerária feminina
da China.

A maior causa para o aumento vertiginoso do
encarceramento feminino, segundo o Infopen, são os
crimes relacionados com o tráfico de drogas[5], que
correspondem a 62% das incidências penais pelas
quais as mulheres privadas de liberdade foram
condenadas ou aguardam julgamento em 2016. Ou
seja, três em cada cinco mulheres que se encontram
no sistema prisional respondem por crimes ligados ao
tráfico.

Ainda segundo dados do Infopen, a maioria das
apenadas ingressou no tráfico de drogas por influência
do marido, cônjuge ou companheiro, atuando
geralmente como partícipe de menor influência e em
contextos nos quais foi compelida a participar por
receio de perder o companheiro, por ação de facções
rivais, ou de agentes da segurança[6]. Em dissertação
sobre os reflexos da política de guerra ao tráfico de
drogas no aumento da população carcerária feminina,
Monique Elba relembrou algumas pesquisas empíricas
realizadas sobre o assunto.

Por exemplo, em pesquisa do Instituto Penal Feminino
Desembargadora Auri Moura Costa, localizado em
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Fortaleza, não foi encontrado, "entre as mulheres
encarceradas por tráfico de drogas, nenhuma que
fosse chefe do narcotráfico ou dona de boca de
fumo"[7]. De outro lado, "81,4% das detentas
afirmaram trabalhar em postos de menor relevância na
h ie ra rqu ia  do  t r á f i co  ( como  mu la ,  vapo r ,
vendedo ra ) " [ 8 ] .

Outra pesquisa empírica desenvolvida no Rio de
Janeiro, em 2002, para apurar o perfil das mulheres
encarceradas pelo crime de tráfico de drogas concluiu
que "78,4% das presas condenadas por esse delito
referiram-se a funções subsidiárias ou a situações
equívocas que, por infortúnio, as teriam levado à
prisão"[9]. Em suma, a maioria das mulheres
envolvidas nos delitos relacionados com a mercancia
de drogas desempenha função de baixa relevância.
Tal fato, obviamente, não deixa de ser também um
preconceito dentro desse mercado ilícito.

O fato é que a revista íntima acaba por colaborar de
forma substancial para o alarmante aumento do
encarceramento feminino, especialmente em relação
àquelas mulheres que desempenham papéis de baixa
contribuição no tráfico de drogas. Notadamente, há um
grande número de mulheres presas por tentar
ingressar com pequena quantidade de drogas em
penitenciárias de todo o país.

Um estudo desenvolvido pela socióloga Julita
Lembruger e apresentado durante o Encontro Nacional
do Encarceramento Feminino, organizado pelo
Conselho Nacional de Justiça, afirma que 35% da
população carcerária feminina do Distrito Federal são
mulheres flagradas ao entregar drogas em presídios.

Ou seja, observa-se que a revista íntima é uma forma
de violência institucionalizada que atinge com maior
intensidade as mulheres, pois empiricamente são elas
as principais visitantes das penitenciárias federais e
estaduais. Além disso, tal prática tem contribuído para
o alarmante aumento da população carcerária
feminina no Brasil, o qual não encontra parâmetros de
comparabilidade com nenhum outro país no mundo.

Justamente por isso, a revista íntima é uma política de
criminalização e de tortura institucional que colabora
de forma substancial para assentar ainda mais a
desigualdade estrutural entre o homem e a mulher e,
por isso, viola o princípio constitucional da igualdade
material entre os gêneros, previsto no artigo 5º, I, da
Constituição da República.

Site: http://www.conjur.com.br/2019-mar-15/joao-melo-

revista-intima-trafico-encarceramento-feminino
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